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SES IÓN PRIMERA 
J u n i o 25 d e 2015 

H o r a d e in ic io : 8:43 a . m . 

Registro 00:00:56. Se d a i n i c i o a lo a u d i e n c i a c o n el p r o t o c o l o d e r igor, se r e c u e r d a 

el o b j e t o d e e s t a d i l i g e n c i a q u e t r a t a d e la So l ic i tud d e Exclus ión e f e c t u a d a p o r la 

Fiscalía 45 DNFEJT. La M a g i s t r a d a S u s t a n c i a d o r a Mar ía C o n s u e l o Rincón J a r a m i l l o , 

c o n s t a t a la p r e s e n c i a d e las p a r t e s e i n te rv in ien tes , q u i e n e s rea l i zan su 

presentación. 

La M a g i s t r a t u r a d e j a c o n s t a n c i a e x p r e s a q u e p o r dispos ic ión d e l art ículo 54 Ley 

Es tatutar ia d e la Admin i s t rac ión d e Just ic ia se ses iona e n Sa la d u a l , e s to p o r c u a n t o 

el P re s idente d e la Sa la , d o c t o r Rubén Darío Pinil la C o g o l l o , se e n c u e n t r a 

d e s a r r o l l a n d o t a r e a s a d m i n i s t r a t i v a s p r o p i a s d e su c a r g o e n el T r ibunal y se excusó 

Elaboró. Camilo Andrés Arengo Zapata - Oficial Mayor 
Sala de Justicia y Paz - Triburial Sup^^^^^ 
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d e asistir. 

La M a g i s t r a d o P o n e n t e p r e g u n t a al D e f e n s o r d e l p o s t u l a d o si h a t e n i d o algún 

c o n t a c t o c o n es te , a lo q u e el d o c t o r Nicolás Humberto Mora les Duque, r e s p o n d e 

q u e n o h a t e n i d o ningún c o n t a c t o c o n su d e f e n d i d o . 

Registro 00:04:12. La M a g i s t r a d o S u s t a n c i a d o r a d e j a c o n s t a n c i a q u e a través d e la 

Secretar ía d e la Sa la se e f e c t u a r o n t o d a s las a c t i v i d a d e s t e n d i e n t e s a n o t i f i c a r d e 

la real ización d e e s t a a u d i e n c i a a l p o s t u l a d o , r e s u l t a n d o i n f r u c t u o s a d i c h a 

a c t i v i d a d . 

Se d o p a s o a la Fiscalía p a r a q u e sus tente su s o l i c i t u d . 

Registro 00:05:23. El Fiscal 45 D e l e g a d o , d o c t o r Albeiro Chiavarro Ávi la, i n f o r m a q u e 

los e l e m e n t o s m a t e r i a l e s d e p r u e b a y a f u e r o n e n t r e g a d o s y se sustentará es ta 

so l ic i tud e n e! n u m e r a ! 1 d e l art ículo 11A d e la Ley 975 d e l 2005 y e n el parágrafo 

p r i m e r o d e la m i s m a n o r m a , i n t r o d u c i d o s e n v i r t u d d e l art ículo 5 d e la Ley 1592 d e l 

2012. 

C i t a c o m o j u r i s p r u d e n c i a a p l i c a b l e la s i g u i e n t e : 

1. Auto d e s e g u n d a ins tanc ia r a d i c a d o 27873 de l 27 d e agos to d e 2007, 
M a g i s t r a d o P o n e n t e Jul io Enr ique S o c h a S a l a m a n c a . 

2. Auto d e s e g u n d a ins tanc ia r a d i c a d o 31162 de l 11 d e marzo d e 2009, 
M a g i s t r a d o P o n e n t e Jul io Enr ique S o c h a S a l a m a n c a . 

3. Auto d e s e g u n d a ins tanc ia r a d i c a d o 31181 de l 15 d e abri l d e 2009, M a g i s t r a d a 

P o n e n t e Mar ía d e l Rosar io González d e Lemos. 

4. Auto d e s e g u n d a ins tanc ia r a d i c a d o 41262 de l 5 d e junio d e 2013, M a g i s t r a d o 

P o n e n t e F e r n a n d o A l b e r t o C a s t r o C a b a l l e r o . 

Identi f icación pos tu lado 

N o m b r e : Jul ián Darío C o r r e a Pinzón, a l ias: " C a r l o s " o " Ju l ián" . 
Hijo d e : Darío d e Jesús C o r r e a G r a j a l e s y Ber tha Jul ia Pinzón N a r a n j o 

Cédula d e c iudadanía : 70.166.569 e x p e d i d a el 14 d e a g o s t o d e 1997, e n San 

Car los , A n t i o q u i a . 

Lugar y f e c h a d e n a c i m i e n t o : C i m i t a r r a , S a n t a n d e r , 14 d e e n e r o d e 1979. 
Es tado Civi l : Unión l ibre, u n hi jo. 

Perteneció a l B l o q u e M e t r o y ocupó ei r a n g o d e p a t r u l l e r o , se incorporó e n 1999. 
Su a c c i o n a r t u v o l u g a r e n la z o n a rural y u r b a n a d e l m u n i c i p i o d e San Car los y e n 
la c i u d a d d e Medel l ín . 

F e c h a desmovi l i zación: p r i m e r o d e a g o s t o d e 2005 c o n el B l o q u e Héroes d e 
G r a n a d a . 

La p l e n a i d e n t i d a d d e l p o s t u l a d o se estableció m e d i a n t e I n f o r m e d e policía 
j u d i c i a l d e l 20 d e s e p t i e m b r e d e 2013, suscr ito p o r el se rv idor Maur ic io Rebel lón 
B e d o y a , Dact i loscopis ía d e l G r u p o d e L o f o s c o p i a d e la Di rección S e c c i o n a l d e l 
C u e r p o Técnico d e Invest igación d e A n t i o q u i a . 

Elaboró. Camilo Andrés Arango Zapata - Oficial Mayor 
Sola de Justicia y Paz - Tribunal Superior de Medellín 
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Si tuación jur íd ica de i pos tu lado 

C o n s u l t a d a s los s i s temas d e in formación SIGA, SIJUF, SPOA y las bases d e d a t o s d e l 

DAS, CTI, DIJIN, SIJIN DEANT, SIJIN MEVAL, SIPOL DEANT, CUARTA BRIGADA; 

D E C I M O C U A R T A BR IGADA, U N A I M Y JUSTICIA Y PAZ, se estableció q u e c o n el 

n o m b r e d e Jul ián Darío C o r r e a Pinzón, i d e n t i f i c a d o c o n cédula d e c iudadanía 

70.160.569 e x p e d i d a e n San Car lo s , A n t i o q u i a , f i g u r a n las s igu ienfes s e n t e n c i a s , 

i n v e s t i g a c i o n e s y a n o t a c i o n e s j u d i c i a l e s : 

S e n t e n c i a s C o n d e n a t o r i a s 

1. Por el d e l i t o d e S e c u e s t r o ex to r s ivo a g r a v a d o , r a d i c a d o 05-001-31-07-002-

2004-00227, se le i m p u s i e r o n v e i n t i o c h o (28) años d e pris ión y m u l t a e q u i v a l e n t e a 

c i n c o mil (5.000) salar ios mín imos l e g a l e s m e n s u a l e s y la d e a c c e s o r i a d e 

inhabi l i tación p a r a el e j e r c i c i o d e d e r e c h o s y f u n c i o n e s públ icas, p o r el m i s m o 

t i e m p o q u e la p r i n c i p a l , p o r h e c h o s o c u r r i d o s el 13 d e a g o s t o d e 2003, d o n d e 

también f u e c o n d e n a d o G e r m á n Gómez Osor io. 

A u t o r i d a d : J u z g a d o S e g u n d o P e n a l d e l C i r c u i t o E s p e c i a l i z a d o d e Medel l ín . 

F e c h a decis ión: 14 d e n o v i e m b r e d e 2006. 

F e c h a e j e c u t o r i a : 3 d e e n e r o d e 2007. 

2. Por el d e l i t o d e Fabr icación y Tráf ico d e A r m a s d e F u e g o o M u n i c i o n e s , 

r a d i c a d o 191863, se le i m p u s i e r o n d o c e (12) años d e pris ión y la d e a c c e s o r i a d e 

inhabi l i tación p a r a el e j e r c i c i o d e d e r e c h o s y f u n c i o n e s públ icas p o r el m i s m o 

t i e m p o q u e ia p r i n c i p a l . 

A u t o r i d a d : J u z g a d o O c t a v o P e n a l d e l C i r c u i t o E s p e c i a l i z a d o d e Medel l ín . 

F e c h a decis ión: 13 d e d i c i e m b r e d e 1999. 

F e c h a e j e c u t o r i a : 13 d e d i c i e m b r e d e 1999. 

P r o c e s o d e Jus t ic ia y Paz 

1. M e d i a n t e Resolución P r e s i d e n c i a l número 091 d e l 15 d e j u n i o d e 2004, se 

declaró a b i e r t o el p r o c e s o d e diá logo, negociac ión y f i r m a d e a c u e r d o s c o n 

las A u t o d e f e n s a s Un idas d e C o l o m b i a ( A U C ) . 

2. M e d i a n t e Reso luc ión P r e s i d e n c i a l Número 158 d e l 1 d e ju l io d e 2005, el 

G o b i e r n o N a c i o n a l reconoció la condic ión d e m i e m b r o r e p r e s e n t a n t e d e l 

d e s m o v i l i z a d o B l o q u e Héroes d e G r a n a d a d e las A u t o d e f e n s a s a l señor Daniel 
Alberto AAejía Ángel . 

3. M e d i a n t e Resolución P r e s i d e n c i a l Número 164 d e 5 d e ju l io d e 2005, El 

G o b i e r n o N a c i o n a l c o n el único propósito d e c o n c e n t r a r y desmov i l i za r o 

q u i e n e s f o r m a b a n p a r t e d e la e s t r u c t u r a B l o q u e Héroes d e G r a n a d a d e los 

A u t o d e f e n s a s , señaló c o m o z o n a d e ubicación t e m p o r a l la f i n c a d e n o m i n a d a 

" La M a ñ a n a " , l o c a l i z a d a e n el p a r a j e " P a l o N e g r o " , d e l c o r r e g i m i e n t o d e 

Cr istales, e n el m u n i c i p i o San R o q u e , e n el D e p a r t a m e n t o d e A n t i o q u i a . 

4. Pa ra la f e c h a d e la desmovi l i zación c o l e c t i v a d e l B l o q u e Héroes d e G r a n a d a 

el p o s t u l a d o se e n c o n t r a b a p r i v a d o d e la l i b e r t a d , p o r t a l razón n o f u e p o s i b l e 

su part ic ipación e n d i c h a desmovi l i zación, sin e m b a r g o el m i e m b r o 

r e p r e s e n t a n t e lo reconoció a través d e l l i s tado d e p e r s o n a s p r i v a d a s d e la 

l i b e r t a d a c r e d i t a d a s p o r él, e n c o n s e c u e n c i a a p a r e c e e n el renglón número 

Elaboró. Camilo Andrés Arango Zapata • Oficial Mayor 
Sala de Justicia y Paz - Tribunal Superior de Medellín 
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2032. 

5. A través d e m e m o r i a l d e l 17 d e n o v i e m b r e d e l 2011 suscr i to p o r el p o s t u l a d o , 

d i r i g i d o al A l t o Asesor P res idenc ia l p a r a la D e f e n s a y S e g u r i d a d e n c a r g a d o d e 

las f u n c i o n e s d e l a l t o C o m i s i o n a d o p a r a la Paz, d o c t o r . Serg io J a r a m i l l o C a r o , 

manifestó su v o l u n t a d d e s o m e t e r s e a l P r o c e s o E spec ia l d e Jus t ic ia y Paz. 

ó. C o n o f i c i o Número OFI13-000001 7 - D M J - l 0 0 0 d e l 2 d e e n e r o d e 2013 suscr ito 

p o r la Minist ro d e Just ic ia y d e l D e r e c h o , remit ió a l Fiscal G e n e r a l d e la Noción 

u n l i s tado c o n c i n c o (5) d e s m o v i l i z a d o s q u e f u e r o n p o s t u l a d o s p o r el G o b i e r n o 

N a c i o n a l p a r a r e c i b i r los b e n e f i c i o s d e la Ley d e Jus t ic ia y Paz, e n t r e los q u e 

f i g u r a el señor Jul ián Darío C o r r e a Pinzón. 
7. M e d i a n t e a c t a d e r e p a r t o número 1313 d e l 8 d e f e b r e r o d e 2013 se asignó la 

documentac ión d e los h e c h o s d e i p o s t u l a d o a la Fiscalía 45 D e l e g a d a a n t e 

T r ibunal p a r a la Just ic ia y la Paz c o n s e d e e n la c i u d a d d e Medel l ín , q u e 

d i spuso a través d e o r d e n d e l 8 d e m a r z o d e l 2013 la in iciación f o r m a l d e l 

p r o c e d i m i e n t o y el e m p l a z a m i e n t o a sus v íct imas. 

8. En la Secretar ía d e la U n i d a d se fijó el E d i c t o E m p l a z a n d o las v íct imas d e l 

p o s t u l a d o el día 15 d e a g o s t o d e l 2013 p o r u n término d e 20 días q u e se 

cumpl ió el 12 d e s e p t i e m b r e d e 2013, in formación q u e también f u e p u e s t a e n 

lo página w e b d e la e n t i d a d , a d i c i o n a i m e n t e se remit ió a l D e p a r t a m e n t o 

A d m i n i s t r a t i v o p a r a la P r o s p e r i d a d Soc ia l p a r a su publ icación e n u n d i a r i o d e 

circulación n a c i o n a l . 

Situación a c t u a l de l pos tu lado e n el p r o c e s o d e Just icia y Paz 

El p o s t u l a d o Jul ián Darío C o r r e a Pinzón n o se e n c u e n t r a c o b i j a d o c o n m e d i d a d e 

a s e g u r a m i e n t o p o r p a r t e d e l M a g i s t r a d o d e C o n t r o l d e Garant ías d e lo Sala d e 

C o n o c i m i e n t o d e Just ic ia y Paz. 

Rindió u n a sesión d e vers ión l ibre d o n d e confesó c u a t r o h e c h o s c o m e t i d o s d u r a n t e 

su p e r t e n e n c i a a l B l o q u e M e t r o , mi smos q u e f u e r o n i m p u t a d o s a l p o s t u l a d o D iego 
Fernando Murillo Be ja rano , a l ias "Don Be rna" . 

Verif icación y documentac ión d e la c a u s a l d e exclusión 

N o se logró e s t a b l e c e r su p a r a d e r o a p e s a r d e las a c t i v i d a d e s r e a l i z a d a s p o r la 
Fiscalía c o n el f in d e u b i c a r l o 

T e n i e n d o e n c u e n f a q u e m e d i a n t e a u t o número 736 d e l 9 d e abr i l d e 2014 el 

J u z g a d o T e r c e r o d e E jecución d e Penas y M e d i d a s d e S e g u r i d a d d e Cúcuta 

concedió a Jul ián Darío C o r r e a Pinzón el b e n e f i c i o d e la l i b e r t a d c o n d i c i o n a l , el 

D e s p a c h o 45 DNFEJT procedió a emit i r o r d e n d e pol icía j u d i c i a l e l día 21 d e abr i l 

d e l m i s m o año c o n el o b j e t o d e u b i c a r l o e n la di rección a p o r t a d a d e n t r o d e l a c t a 

d e c o m p r o m i s o 089 d e l 10 d e abr i l d e l 2014, suscr i ta p o r él y n o t i f i c a r l o d e lo 

citación p a r a la d i l i g e n c i a d e vers ión l ibre p r o g r a m a d a p a r a el 5 d e m a y o d e 2014. 

C o r r e a Pinzón, indicó c o m o l u g a r d e r e s i d e n c i a la c a l l e 33 número 58 A - 36 del 
barrio AAoravia, Medel l ín y teléfono el 2135629. Ai c o m u n i c a r s e a d i c h o a b o n a d o 

telefónico el 24 d e abr i l d e 2014 contestó el señor Maur ic io García Gómez, q u e 

manifestó ser a m i g o d e l p o s t u l a d o y corr igió la di rección i n d i c a n d o q u e la 

Elaboró. Camilo Andrés Arango Zapata - Oficial Mayor 
Sala de Justicia y Paz - Tribunal Superior de Medellín 
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c o r r e c t a es c a l l e 83 A A número 58 A - 34 barrio AAoravia d e la c i u d a d d e AAedellín. 

Ese m i s m o día el Técn ico I n v e s t i g a d o r e n c a r g a d o p a r a e l e f e c t o p o r la Fiscalía, 

recibió l l a m a d a te lefón ica a su número d e c e l u l a r p o r p a r t e d e l p o s t u l a d o C o r r e a 
Pinzón p r o v e n i e n t e d e l número c e l u l a r 3015285888, a q u i e n se le notif icó la 

programación d e las d i l i g e n c i a s d e e n t r e v i s t a y vers ión l ibre los días 28 d e abr i l y 5 

d e m a y o d e 2014; n o asist ió, p e r o e n esa m i s m a f e c h a se ordenó u n a s e g u n d a 

ci tación p o r a e i 19 d e m a y o d e 2014 p a r a c o n t i n u a r c o n la real ización d e la 

vers ión l ib re , o f i c i o q u e f u e r a r e c i b i d o p o r AAauricio Garc ía Gómez ; e l p o s t u l a d o n o 

se presentó. 

A n t e la n o c o m p a r e c e n c i a d e i p o s t u l a d o a las d i l i g e n c i a s se emit ió o r d e n d e 

pol icía j u d i c i a l p a r a e s t a b l e c e r su p a r a d e r o , lo q u e se intentó desp lazándose a la 

di rección a p o r t a d a , n o encont rándo lo allí, ni t a m p o c o a los p e r s o n a s q u e lo 

conoc íon , p e r o se logró c o n s e g u i r el a b o n a d o te lefónico d e l señor AAauricio 
García G ó m e z c o n quién t o m a r o n c o n t a c t o los i n v e s t i g a d o r e s y se r e u n i e r o n p a r a 

q u e es te sumin i s t ra ra i n f o r m a l m e n t e a l g u n o s d a t o s s o b r e el p o s i b l e p a r a d e r o d e l 

p o s t u l a d o , la ind icación q u e n o se había v u e l t o a v e r o h a b l a r c o n el p o s t u l a d o y 

q u e la últ ima v e z q u e lo v i o le mani festó q u e n o quer ía s a b e r n a d a d e Just ic ia y 

Paz p o r n o t e n e r garant ías . D e allí e n más n o se h a l o g r a d o c o n t a c t a r l o d e n u e v o . 

Consu l tas e n b a s e s d e datos : 

1. Policía N a c i o n a l , A n t e c e d e n t e s y R e q u e r i m i e n t o s J u d i c i a l e s : N o es r e q u e r i d o . 

2. SISBEN: La ident i f icación d e l p o s t u l a d o n o se e n c u e n t r a r e g i s t r a d a . 

3. SIMIT: N o p o s e e p e n d i e n t e s d e p a g o . 

4. RUAF (Regis t ro único d e a f i l i a d o s a protección s o c i a l ) : F igura c o n lo 

anotac ión d e r e t i r a d o e n ju l io 27 d e 2009, d e l rég imen s u b s i d i a d o d e s a l u d , 

c a j a d e previs ión s o c i a l C a p r e c o m . 

C o n c l u y e la Fiscal ía i n d i c a n d o q u e es te Ente real izó t o d a s las a c t i v i d a d e s 

n e c e s a r i a s p a r a l l a g a r a l p a r a d e r o d e l p o s t u l a d o sin o b t e n e r r e s u l t a d o s pos i t ivos, 

d e s t a c a la a c t i t u d d e des interés q u e i m p l i c a la r e n u e n c i a d e C o r r e a Pinzón, 
re sa l ta q u e n o atendió, sin c a u s a j u s t i f i c a d a , las c i t a c i o n e s e f e c t u a d a s . 

E n c u a d r a la c o n d u c t a d e i p o s t u l a d o e n !o c o n t e m p l a d o e n el art ículo 5 d e la Ley 

1592 d e 2012 q u e c r e o el 11A d e la Ley 975 d e 2005 y a d e m á s r e f u e r z a su p o s t u r a 

d a n d o l e c t u r a a a l g u n o s a p a r t e s d e la decis ión d e la H o n o r a b l e C o r t e S u p r e m a 

d e Jus t ic ia , Sa la d e Casac ión P e n a l , e n el r a d i c a d o 311 62 

Registro 00:34:21. U n a v e z s u s t e n t a d a la s o l i c i t u d d e la Fiscal ía, la M a g i s t r a d o 

S u s t a n c i a d o r a d a t r a s l a d o a los p a r t e s . 

Registro 00:34:42. Los Represen tan tes J u d i c i a l e s d e Víct imas 

La d o c t o r a Lucía G ó m e z G ó m e z c o a d y u v a la s o l i c i t u d d e la Fiscal ía, p e r o 

m a n i f i e s t a su p reocupac ión p o r las v íct imas d e las a c c i o n e s d e es te p o s t u l a d o 

q u e , sin e m b a r g o , y a f u e r o n c o n f e s a d o s esos h e c h o s p o r ot ros p o s t u l a d o s . 

Elaboró. Camilo Andrés Arango Zapata - Oficial Mayor 
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L Q d o c t o r a A n a C o n s u e l o Puerta Puerta i n d i c a estar d e a c u e r d o a lo e x p u e s t o p o r 

el Fiscal y su s o l i c i t u d , d i c e q u e se t r a t a d e la e s e n c i a d e es ta ley, la 

c o m p a r e c e n c i a v o l u n t a r i a d e l p o s t u l a d o , p e r o e s te n o r e s p o n d e a eso y p o r lo 

t a n t o se t r a t a d e u n a r e n u n c i o tácita a los b e n e f i c i o s . 

La d o c t o r a Ofaris Y a l e n a Ramírez G a l e a n o a p o y o la s o l i c i t u d d e la Fiscalía Por 

t ro ta r se d e u n d e s i s t i m i e n t o tácito d e ! p o s t u l a d o a los b e n e f i c i o s d e la Ley. 

El d o c t o r Luis I g n a c i o Or rego D e l g a d o se m u e s t r a d e a c u e r d o a la so l ic i tud . 

M a n i f i e s t a q u e f u e expos ic ión c l a r o y e x t e n s a d e l c o m p o r t a m i e n t o d e l p o s t u l a d o , 

q u e n o h a y más q u e discut i r . N o se están c u m p l i e n d o los f ines d e la Ley 975 d e 

2005, p u e s se d i l a t a u n p r o c e s o q u e d e b e ser ágil. Si b i e n se n e c e s i t a la v e r d a d 

p e r o n o es jus to q u e 

Registro 00:38:55. La D e l e g a d a dei Ministerio Público 

La d o c t o r a Doris Noreña FIórez e n c u e n t r a a j u s t a d a lo s o l i c i t u d a lo c o n t e m p l a d o 

e n el artículo 1 l A d e la Ley 975 d e 2005. Señala q u e la a c t i v i d a d d e la Fiscalía f u e 

su f ic ien te y n e c e s a r i a , p o r lo q u e so l ic i ta expu l sa r a l p o s t u l a d o d e los b e n e f i c i o s d e 

la Ley T rans ic iona l , c o n t i n u a r el t rámite d e l p r o c e s o y c o m p u l s a r c o p i a s 

c o r r e s p o n d i e n t e s p a r a q u e este su je to c o m p a r e z c a a n t e la Just ic ia O r d i n a r i o . 

Registro 00:40:09. El defensor de l postu lado 

E! d o c t o r Nicolás Humberto Morales señala q u e si b i e n n o está f a c u l t a d o p a r a 

c o a d y u v a r la s o l i c i t u d d e la Fiscalía, sí está f a c u l t a d o p a r a o p o n e r s e o n o 

o p o n e r s e a la m i s m a , p o r lo c u a l n o se o p o n e . 

C a l i f i c a las a r g u m e n t a c i o n e s d e la Fiscalía c o m o c o h e r e n t e s , c l a r a s y prec i sas , 

señalando q u e el p o s t u l a d o es r e n u e n t e a c o m p a r e c e r a es te p r o c e s o . 

Resalta el a u t o c i t a d o p o r el Fiscal, e n el c u a l se i d e n t i f i c a es te p r o c e s o d e Just ic ia 

y Paz c o m o v o l u n t a r i o y l ibre y los p o s t u l a d o s t i e n e n el d e b e r d e ver s ionar , lo q u e 

q u i e r e d e c i r además q u e n o p u e d e c o n v e r t i r s e e n u n o s i tuación i n d e f i n i d a , d e b e r 

d e ver s ionar y n o lo hizo. 

A l g u n a s a c t i v i d a d e s d e los i n v e s t i g a d o r e s , s o b r e t o d o a c t o s d e v e c i n d a r i o , p u e d e n 

d a r c u e n t a q u e el p o s t u l a d o n o q u i e r e c o n t i n u a r c o n los b e n e f i c i o s q u e la ley le 

o f r e c e , d e n o q u e r e r c o n t i n u a r . 

Registro 00:44:06. P r o c e d e la Sala a t o m a r la decis ión f r e n t e a la so l ic i tud d e la 

Fiscalía 45 DNFEJT, q u e e n sus a p a r t e s más r e l e v a n t e s señala: 

Lo primero que habrá de acíararse es que ia figura procedente en relación con ¡a 

solicitud es la Terminación del Proceso de Justicia y Paz, esto por cuanto, como io 

señaló la Honorable Corte Suprema de Justicia, la exclusión del listado de 

postulados o los beneficios de ¡o Ley 975 de 2005 corresponde al Gobierno 

Nacional posterior a ia terminación del proceso por los jueces. 

Elaboró. Camilo Andrés Arango Zapata - Oficial Mayor 
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Es menester recordar que ¡a Honorable Corte Suprema de Justicia, frente a ¡a 
renuencia de ios postulados tía sostenido que: 

"Ai respecto, como se recordó más arriba, ia Sala ha considerado, y io sigue 

haciendo, que cuando obra manifestación expresa del postulado para que se le 

excluya dei procedimiento de justicia y paz, es suficiente que la fiscalía atienda tai 

petición y remita ia actuación a la justicia ordinaria. Esta tesis encuentra como 
variante que el desmovilizado, después de tiaberse iniciado ¡a fase iudiciaí deí 
trámite, se torne renuente a comparecer al proceso a ratificar su voluntad de 
acogerse al proceso de iusticia transicionai de ¡a Lev 975 de 2005 y a rendir ¡a 
versión libre y confesión, pues en tai supuesto aun cuando francamente no ha 
tiecho ninguna afirmación, ¡a Fiscalía con base en ¡as constancias procesales, 
deduce que desistió deí trámite o, dicho de otro modo, que atií " s e presento una 
manifestación tácita de exclusión 

En tales condiciones, lo conclusión de ¡a Fiscalía tiene un fundamento subjetivo 
que proviene de ¡a estimación que h a c e d e lo que liasta ese momento obra en el 
proceso, el cual, por la trascendencia de la decisión que se profiera frente a ios 

derechos del desmovilizado, que, se repite, no ha hecho ningún pronunciamiento 

expreso, exige que ¡a Sala de Justicia y Paz del Tribunal verifique si procesal v 
objetivamente se presenta el comportamiento omisivo e injustificado dei postulado 
a partir del cual se deduce que fia desistido de continuar en el proceso de iusticia 
y paz. Lo anterior en cuanto las consecuencias de ia decisión de exclusión se 

tornan nefastas para el postulado que injustificadamente es renuente a 

comparecer, pues a partir de la misma tendrá que enfrentar ante ia justicia 

ordinaria ios diferentes procesos por los hechos que cometió durante su miiitancia 

en el grupo armado ilegal, sin que tenga posibilidad alguna de ser postulado 

nuevamente al proceso de justicia y paz. "L ¡Resaltado de ia Saiaj. 

De tai manera que ei pedimento de ia Fiscalía tiene como soporte lo reglado en ei 

numeral 1 del artículo i JA Ley 975 de 2005, introducido mediante el artículo 5 Ley 

1592 de 2012 y que se encuentra desarrollado en el parágrafo 1 del mismo artículo, 

cuando señala qué se debe entender por la no comparecencia dei postulado al 

proceso de Justicia y Paz. 

Conclusión lógica a ia que se liega al observar toda la solicitud que fue expuesta 

en esta audiencia por ei Fiscal 45 DNFEJT y los documentos que tienen como 

sustento la misma, que dan cuenta de ia no comparecencia de Correa Pinzón a 

las diligencias a las que fuera citado, más los esfuerzos de ia Secertaría de esta 

Sala de Justicia y Paz del Tribunal Superior de Medellín, por parte del Citador de la 

misma, siendo igualmente infructuosos y con los mismos resultados que anunció ei 

delegado del Ente Investigador, teniendo como punto de inflexión ia sustitución de 

la medida de aseguramiento por medidas no privativas de ia libertad que se 

ordenara por el Juzgado Tercero de Ejecución de Penas y Medidas de Seguridad 

de Cúcuta, Norte de Santander, Despacho que io tenía a su cargo, haciéndose 

efectiva con ia suscripción de acta de compromiso del diez ¡101 de abril de 2014; 

a partir de tai fecha el postulado, habiendo sido debidamente citado como se 

^ Véase Corte Suprema de Justicia, Sala de Casación Penal, decisión del 11 de marzo de 2009, radicado 31162, Magistrado 
Ponente Julio Enrique Socha Salamanca, refrendado entre otros por auto de Auto de 15 de abril de 2009. radicado 31181, 
igualmente en radicación 34423 del 23 de agosto de 2011. 
Elaboró. CamUo Andrés Arango Zapato - Oficial Mayor 
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corroboro por parte del Técnico Investigador II adscrito al Despacho de ¡a Fiscalía 

Delegada y como consta en la foliatura del expediente, no ha comparecido o las 

diligencias de versión libre como era su obligación, además que no ha podido ser 

ubicado para ia notificación de esta diligencio. 

En este caso, el postulado Julián Darío Correa Pinzón, esto de acuerdo a la 

carpeta aportada y a la exposición de la Fiscalía, fue citado inicialmente, estando 

recluido en la cárcel de Cúcuta a versión libre a realizarse el dos (2) de Septiembre 

de 2013, diligencia frustrada porque el INPEC no realizó la correspondiente 

remisión, la segunda diligencia se realizó con presencia del aun detenido, el diez 

(10) de septiembre del mismo año, donde se mostraba presto a colaborar con la 

justicia; pero a partir de allí, habiendo recuperado su libertad desde abril del 2014, 

el postulado no se presenta a las siguientes diligencias de versión libre el cinco (5) y 

el diecinueve (19) de mayo de 2014 y el primero (1) de diciembre del mismo año. 

Igualmente también la Corte Suprema de Justiciase pronunció sobre los deberes 

de los postulados que se encuentran en libertad de la siguiente forma: 

"...Si bien la Fiscalía tiene el deber de citar al desmovilizado para la versión por los 

medios legales previstos para el efecto, a este le es imperativa su realización para 

poder acceder a las concesiones concedidas (SIC) por el régimen especial de 

Justicia y Paz, io cual demanda de su parte obligaciones mínimas para demostrar 

que mantiene intacto y latente su interés exteriorizado inicialmente con su 

desmovilización. Así por decir ¡o menos, ei posfuiado deberá informar a ¡a Fiscalía 
sobre su ubicación en caso de no estar recluido en centro carcelario por cuenta 
d e otra autoridad iudiciaí, y, en el evento de cambiar de domiciiio, informar de 
eiio a ia autoridad, en tanto, tales actos reveían su interés de proseguir con el 
tramite mientras la Fiscalía, surte, si lo estima necesario, las actuaciones 

preliminares a la recepción de versión libre de que trata el artículo cuarto del 

decreto 4760 de 2005". ^ ¡Resaltado de la Sala). 

Destaca de las actuaciones de la Fiscalía que de acuerdo al acta de compromiso 

del postulado para la concesión de su libertad, donde suministró dirección de 

residencia y teléfonos de contacto, se le llamó al abonado telefónico fijo donde 

manifestaron conocerlo pero no saber de su paradero, al llamársele a su abonado 

celular, pudiéndose hablar con él, se le citó a las diligencias personalmente y aun 

así no se presentó. De allí en más no ha podido ser contactado ni por la Fiscalía ni 

por parte de esta Sala. 

Todo ello es suficiente evidencia de la falta de compromiso del postulado con el 

proceso, así como con el Estado, a los deberes propios que impone la Ley de 

Justicia y Paz, pero sobre todo, el defraudar a las víctimas de su accionar que 

están ávidas de conocer la verdad de los hechos delictivos sufridos como 

consecuencia de su accionar. 

Las consideraciones planteadas por la defensa, por todas las partes son de recibo 

y fueron unánimes de respaldo a la solicitud que elevara la Fiscalía 45 DNEJT. 

^Véase Corte Suprema de Justicia, Sala de Casación Penal, auto del 15 de abril de 2009, radicado 31181 Magistrada 
Ponente Maria del Rosario González Muñoz. 
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Por todo lo dicho y en vista que existe mérito para acoger la solicitud de 

Terminación del Proceso de Justicia y Paz planteada por la Fiscalía General de la 

Nación a través de su delegado, Fiscal 45 DNFEJT, una vez en firme la presente 

decisión, en las siguienfes treinta y seis (36) horas se compulsarán las copias a las 

autoridades competentes para que se adelanten las respectivas investigaciones 

por las conductas delictivas que le puedan ser atribuidas a Julián Darío Correa 
Pinzón, se remitirá copia del presente auto a todas las autoridades judiciales y de 

policía con el fin que se reactiven las investigaciones, los procesos, las órdenes de 

captura y/o medidas de aseguramiento suspendidas en atención a esta causa. 

No obstante lo anterior, las víctimas no se verán afectadas en cuanto que los 

procesos que se siguen contra el máximo responsable de las acciones del Bloque 

Héroes de Granada continúan en la jurisdicción transicional, de modo que sus 

aspiraciones de Verdad, Justicia, Reparación y No Repetición siguen vigentes 

acudiendo a dichas actuaciones. 

En virtud del artículo 76 de del Decreto 3011 de 2013, si hubiere bienes entregados 

por Julián Darío Correa Pinzón, que no los hemos visto y en esta audiencia no 

fueron aclarados, razón por la cual se hace un llamado a la Fiscalía para que lo 

tenga en cuenta para próximas solicitudes y que haga pronunciamiento expreso 

de ellos, los mismos continuarán siendo parte del proceso de Justicia Transicional y 

se tendrán en cuenta para la reparación de las víctimas del Bloque Héroes de 

Granada al cual perteneció. 

En mérito de los expuesto, la Sala de Conocimiento de Justicia y Paz del Tribunal 

Superior de Medellín, Sala dual, 

RESUELVE 

PRIMERO: TERMINAR EL PROCESO DE JUSTICIA Y PAZ del postulado Julián Darío 
Correa Pinzón, alias "Carlos" o "Julián", identificado con cédula de ciudadanía 

70'166.569, desmovilizado del Bloque Héroes de Granada de las Autodefensas 

Unidas de Colombia, que se viene adelantando en esta jurisdicción y 

consecuentemente de los beneficios contenidos en la Ley 975 de 2005, 

modificada por la Ley 1592 de 2012 por hallarse incurso en la causal 1 contenida 

en el artículo 5 de esta última norma. 

SEGUNDO: COMUNICAR esta decisión al Gobierno Nacional, a través del Ministerio 

de Justicia y del Derecho, para que proceda al trámite correspondiente de la 

exclusión de la lista de postulados. 

TERCERO: Una vez en firme la presente decisión, dentro de las siguientes treinta y 

seis (36) horas se pondrá a disposición al referido procesado de las autoridades 

judiciales ordinarias, para que se ejecuten las medias restrictivas de la libertad 

impuestas dentro de los procesos que tenga pendientes, asimismo se compulsarán 

copias a las autoridades competentes para que se adelanten las respectivas 

investigaciones por las conductas delictivas que le puedan ser atribuidas al aquí 

encausado. 

Elaboró. Camilo Andrés Arango Zapata - Oficial Mayor 
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CUARTO: Una vez cumplidas ¡as ordenes de este aufo, dispóngase ei archivo de ¡as 

diligencias. 

Contra esta determinación proceden los recursos legales. 

Quedan ¡as partes e intervinientes notificadas en estrados. 

Registro 01:00:09. En t r a s l a d o p a r o recursos . 

No se i n t e r p o n e n recursos . Te rm ina la a u d i e n c i a . 

H o r a d e f inal ización 9:45 a . m . 

;^3 Y E V i Ai Y! íjE VX: Y' ••• t ••' • 

REQUERIMIENTOS 

PRIMERO: TERMINAR EL PROCESO DE JUSTICIA Y PAZ del postulado Julián Darío 
Correa Pinzón, alias "Carlos" o "Julián", identificado con cédula de ciudadanía 

70'166.569, desmovilizado del Bloque Héroes de Granada de las Autodefensas 

Unidas de Colombia, que se viene adelantando en esta jurisdicción y 

consecuentemente de los beneficios contenidos en la Ley 975 de 2005, 

modificada por la Ley 1592 de 2012 por hallarse incurso en ia causal 1 contenida 

en el artículo 5 de esta última norma. 

SEGUNDO: COMUNICAR esta decisión al Gobierno Nacional, a través del Ministerio 

de Justicia y del Derecho, para que proceda al trámite correspondiente de la 

exclusión de ia lista de postulados. 

TERCERO: Una vez en firme la presente decisión, dentro de las siguientes treinta y 

seis (36} horas se pondrá a disposición al referido procesado de las autoridades 

judiciales ordinarias, para que se ejecuten las medias restrictivas de ¡a libertad 

impuestas dentro de los procesos que tenga pendientes, asimismo se 

compulsarón copias a las autoridades competentes para que se adelanten las 

respectivas investigaciones por ¡as conductas delictivas que le puedan ser 

atribuidas ai aquí encausado. 

CUARTO: Una vez cumplidas las ordenes de este auto, dispóngase el archivo de 

las diligencias. 

RECURRENTE | N i n g u n o 

MARIA C O N S U E L O R INCON J A R A M 
Magis t rado 
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